
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível nº 0000929-53.2013.815.0141
Origem : 3ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Apelante : Erica Pereira de Oliveira
Advogados : Gerson Dantas Soares e outro
Apelado : Município de Catolé do Rocha
Advogado  : Evaldo Solano de Andrade Filho

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PEDIDO
JULGADO  IMPROCEDENTE.  SERVIDORA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  NECESSIDADE  DE
REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA  POR  LEI
MUNICIPAL.  COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO
ENTE  FEDERATIVO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO.

-  Inobstante haja,  no art.  7º,  XXIII,  da Constituição
Federal, previsão de direito à percepção do adicional
de  insalubridade,  referida  norma  é  de  eficácia
limitada, significa dizer, necessita de regulamentação
específica  estabelecendo  quais  são  as  atividades
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insalubres  e  os  percentuais  correspondentes  aos
valores devidos.

-  O  Município  de  Catolé  do  Rocha,  como  ente
federado, possui liberdade e autonomia, no âmbito
de sua competência, para estabelecer e regulamentar
direitos  a  seus  servidores  municipais,  diante  do
princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta
Magna, pelo que, diante da ausência de lei específica
regulamentando  o  percebimento  do  adicional  de
insalubridade,  em  obediência  ao  princípio  da
legalidade, impossível a concessão de tal verba aos
servidores municipais.

-  O  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator,  de  forma  isolada,  negar
seguimento a recurso, conferindo à parte prestação
jurisdicional equivalente a que seria concedida, caso
a demanda fosse julgada pelo órgão colegiado.

Vistos.

Erica Pereira de Oliveira ajuizou a presente Ação de
Cobrança em face do Município de Catolé do Rocha, sob a alegação de que, embora
seja servidora pública efetiva e exerça a função de Gari desde abril de 2010, atividade
classificada como insalubre pelo Ministério do Trabalho e Emprego, não percebe o
adicional  de  insalubridade  que  lhe  é  devido,  nos  moldes  do  art.  7º,  XXXIII,
Constituição Federal, e dos e arts. 155, II, 158 e 238, da Lei Complementar Municipal
nº 973/2005. Postulou, assim, o percebimento do adicional de insalubridade no grau
máximo e  seus  reflexos  sobre  demais  verbas,  bem como o  pagamento  retroativo
referente a todo o período laborado.

Contestação, fls.  59/66, postulando a improcedência
do  pedido,  sob  a  alegação  de  inexistir  legislação  específica  regulamentando  o
percebimento do adicional de insalubridade pelos servidores municipais.
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A  Juíza  de  Direito  a  quo  julgou  improcedente  o
pedido, consignando os seguintes termos, fls. 68/73:

Diante do exposto,  e atento ao que mais dos autos
consta  e  princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,
com base  nas  disposições  do  art.  269,  inciso  I,  do
CPC,  julgo  improcedente  o  pedido  formulado  na
exordial.

Inconformada, a parte autora interpôs  APELAÇÃO,
fls. 77/85, defendendo a necessidade de reforma da sentença, alegando, em resumo,
que  o  direito  de  percebimento  ao  adicional  de  insalubridade  está  previsto
genericamente no Estatuto dos Servidores Públicos de Catolé do Rocha, bem ainda
que é possível, em respeito à dignidade humana, aplicar as disposições da Norma
Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego. Aduz, outrossim, que
o  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  tem  competência  para  especificação  das
atividades  insalubres,  conforme verbete  da  Súmula  nº  194,  do  Supremo Tribunal
Federal. 

Contrarrazões não ofertadas, fl. 88.

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 94/96, não opinou sobre o mérito.

É O RELATÓRIO.

DECIDO

O cerne da questão reside em saber se Erica Pereira
de Oliveira, servidora efetiva que exerce a função de Gari no Município de Catolé do
Rocha,  faz  jus  ao  percebimento  do adicional  de  insalubridade,  mesmo diante  da
ausência de lei  local específica regulamentando o percebimento da referida verba
pelos servidores municipais.

Pois  bem.  Inobstante  haja,  no  art.  7º,  XXIII,  da
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Constituição Federal, previsão de direito à percepção de adicional de insalubridade,
tal  norma  é  de  eficácia  limitada,  significa  dizer,  necessita  de  regulamentação
específica  estabelecendo  quais  são  as  atividades  insalubres  e  os  percentuais
correspondentes aos valores devidos. 

Por  sua  vez,  a  Lei  Complementar  Municipal  nº
973/2005,  que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores do Município de Catolé do
Rocha, fls. 24/53, reforçando a necessidade de regulamentação para recebimento da
verba em questão prescreve, no caput do art. 158, que "Os adicionais concedidos pela
natureza  especial  do  trabalho  com  risco  de  vida  ou  insalubres  ou  em  contato
permanente  com  substância  tóxicas,  radioativas  ou  com  risco  de  vida  será  o
vencimento  básico  do  cargo  efetivo,  observadas  as  situações  estabelecidas  em
legislação específica".

Ademais,  especificamente  sobre  o  adicional  em
questão,  o  art.  238  da  supracitada  legislação  municipal  dispõe  que  "O  servidor,
investido na função de serviço declarado em Lei, insalubre, penoso ou perigoso, terá
assegurado os direitos constitucionais inerentes".

Nessa  senda,  deve-se  aplicar,  por  analogia,  o
enunciado na Súmula nº 42 deste Tribunal de Justiça, de seguinte teor:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Sendo  assim,  é  indispensável,  para  concessão  do
citado benefício ao servidor recorrente,  bem ainda para que haja o pagamento de
eventual  retroativo,  a  existência  norma  municipal  descrevendo  as  atividades
consideradas insalubres e os critérios para fixação dos percentuais devidos a título de
tal gratificação, sendo inviável, no caso, a aplicação subsidiária das disposições  do
Anexo 14, da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego.

Sobre  a  necessidade  de  regulamentação  específica
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para  fins  de  percebimento  do  adicional  postulado  na  inicial,  cito  fragmento  de
decisão do Supremo Tribunal Federal, sublinhado no que importa ao raciocínio:

(…) Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem
decidiu  a  controvérsia  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  que  é
indispensável  a  regulamentação  da  percepção  do
adicional  de  insalubridade  por  parte  do  ente
federativo  competente,  a  fim  de  que  o  referido
direito social integre o rol dos direitos aplicáveis aos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios.  A  propósito,
confira-se  o  RE  169.173,  Rel.  Min.  Moreira  Alves,
Primeira  Turma,  DJ  16.5.1997,  ementado  a  seguir:
“Servidor  público.  Adicional  de  remuneração para
as  atividades  penosas,  insalubres  ou perigosas,  na
forma da lei. Art. 7º, XXIII, da Constituição Federal. -
O  artigo  39,  §  2º,  da  Constituição  Federal  apenas
estendeu aos servidores públicos civis da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios alguns
dos direitos sociais por meio de remissão, para não
ser necessária a repetição de seus enunciados, mas
com  isso  não  quis  significar  que,  quando  algum
deles  dependesse  de  legislação  infraconstitucional
para  ter  eficácia,  essa  seria,  no  âmbito  federal,
estadual ou municipal, a trabalhista. Com efeito, por
força da Carta Magna Federal, esses direitos sociais
integrarão  necessariamente  o  regime  jurídico  dos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  mas,  quando
dependem  de  lei  que  os  regulamente  para  dar
eficácia plena aos dispositivos constitucionais de que
eles  decorrem,  essa  legislação  infraconstitucional
terá  de  ser,  conforme  o  âmbito  a  que  pertence  o
servidor público, da competência dos mencionados
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entes públicos que constituem a federação. Recurso
extraordinário conhecido,  mas não provido”. (ARE
723492/SE:  Recurso  Extraordinário  com  Agravo.
Relator(a):  Min.  Gilmar  Mendes.  Julgamento:
21/02/2013) - grifei.

Nessa  ordem  de  ideias,  o  seguinte  aresto  deste
Sodalício:

SÚPLICA REGIMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA
C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  IMPLANTAÇÃO
DE  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
LEGISLAÇÃO  ESPECÍFICA.  ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL.  OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO
DA  LEGALIDADE.  DECISÃO  EM
CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DA
CORTE.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO
RECURSO.  ALEGAÇÕES  DO  RECURSO
INSUFICIENTES  A  TRANSMUDAR  O
ENTENDIMENTO  ESPOSADO.
DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO.  Descabe  a
pretensão  de  direito  ao  adicional  de  insalubridade
por parte da servidora municipal, devido à ausência
de  legislação  infraconstitucional  no  âmbito  do
município  regulamentando  a  matéria.  A
administração pública está vinculada ao princípio
da  legalidade,  segundo  o  qual  o  gestor  só  pode
fazer o que a Lei autoriza. Desse modo, inexistindo
anterior  disposição  legal  municipal  acerca  da
percepção  do  adicional  de  insalubridade,  não  há
como se determinar o seu pagamento. Precedentes
do  tribunal  de  justiça  da  Paraíba.  [...].  (TJPB;  RN
0002236-24.2012.815.0611;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;
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DJPB 07/11/2014; Pág. 16) - negritei. 

De mais  a  mais,  o  Município  de Catolé  do Rocha,
como ente federado, possui liberdade e autonomia, no âmbito de sua competência,
para  estabelecer  e  regulamentar  direitos  a  seus  servidores  municipais,  diante  do
princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta Magna, e, consoante o contexto
probatório, denota-se a ausência de legislação municipal específica regulamentando
a percepção de adicional de insalubridade para os servidores municipais.

 
Nesse  panorama,  em  obediência  ao  princípio  da

legalidade, que se encontra gravado no art. 37, caput, da Constituição Federal, ante a
ausência  de  legislação  específica  do  respectivo  ente  federativo  regulamentando a
matéria, não há como conceder adicional de insalubridade requerido.

Por  fim,  impende  acrescentar  que  o  art.  557,  do
Código de Processo Civil permite ao relator negar seguimento a recurso através de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em  confronto  com  Súmula  ou  com
Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto, NEGO  SEGUIMENTO  À
APELAÇÃO, para manter inalterada a sentença.

P. I.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2015. 

Gustavo Leite Urquiza
                                                          Juiz de Direito Convocado
                                                                                      Relator
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